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A educação escolar A educação escolar 
é um exercício de amnésia programadaé um exercício de amnésia programada
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6 A desvalorização da memória promo-
vida pela pedagogia moderna, o gradual de-
saparecimento da Filosofia dos programas 
escolares e a tentativa de aniquilar o livro 
são ameaças ao futuro educativo do País, 
alerta João Lobo Antunes. O neurocirurgião 
lamenta que os valores da autoridade e da 
reverência tenham sido afastados da esco-
la, ferindo a própria ciência do acto de en-
sinar. Em entrevista ao «Ensino Magazine», 
antecipando a conferência onde vai estar 
presente em Castelo Branco no próximo dia 
28, subordinada ao tema o «O Futuro da 
Medicina e o Futuro da Ética da Vida», o 
Professor Catedrático debruça-se sobre as 
inquietações, as perplexidades e os desa-
fios éticos que se colocam à prática médica 
quotidiana.

Vai proferir, no dia 28, em Castelo Bran-
co, uma palestra sobre «O Futuro da Medi-
cina e o Futuro da Ética da Vida – As Minhas 
Inquietações…», no âmbito da conferência  
«Ética – A vida  (n) a Morte». Pode levantar 
um pouco do véu sobre o que vai dizer? 

Basicamente a minha intenção é ques-
tionar o discurso ético tradicional, sustenta-
do por uma série de princípios, muito res-
peitáveis e que dão um esqueleto filosófico 
e moral muito robusto. Ao mesmo tempo 
tento demonstrar que a nova Medicina vem 
desafiando certos paradigmas que suscitam 
uma enorme inquietação, particularmente 
para os que os vivem no terreno. Ou seja, 
há o discurso teórico, muitas vezes forma-
lista, que esquece a realidade de mundos 
morais locais, como eu gosto de dizer, como 
é o caso de um serviço de urgências, uma 

sala de operações ou uma sala de cuidados 
intensivos. 

É essa a fonte das suas inquietações?

Inquietações e perplexidades, até na mi-
nha prática médica quotidiana. O meu ob-
jectivo com esta conferência é suscitar pre-
cisamente isso, discussão e perplexidades.

Os progressos na Medicina são lentos. 
Mantém o que disse que as curas para o 
cancro, um dos maiores flagelos dos nossos 
tempos, são uma ilusão?

A Medicina criou uma aura de sucesso 
técnico, de conquistas imparáveis, pratica-
mente em todas as áreas. Gerou-se uma es-
pécie de ilusão, estimulada pelos próprios 
médicos e pelos cientistas que trabalham 
na área da Biomedicina e igualmente pelos 
mass media. À Comunicação Social interes-
sam os dois pólos extremos: a notícia do 
desastre, da falha, do erro, da incúria, por 
um lado, e do triunfo, muitos vezes apre-
sentado de forma pouca crítica, por outro. 

Significa que as boas novas sobre os 
progressos relativamente ao combate ao 
cancro são tratadas com exagerado optimis-
mo?

Eu diria que todas as semanas surge 
uma notícia a dizer que a cura para de-
terminado tipo de cancro está à porta. E 
quando estamos na presença de cientistas 
portugueses envolvidos nas investigações 
então o sucesso ainda é noticiado com mais 
ênfase. O empolamento noticioso sobre es-

tas matérias é indiscutível. No entanto, a 
realidade é muito mais sóbria. Existem, in-
questionavelmente avanços, mas paralela-
mente têm-se criado expectativas que nós 
não podemos cumprir. Portanto, exige-se da 
Medicina resultados que nem sempre são 
possíveis de garantir. E esta desilusão entre 
o prometido e o realizado é frequentemente 
uma fonte de conflito. As pessoas preten-
dem que a morte seja uma mera opção, se 
quisermos.

Tem explicação para o empolamento de 
notícias relacionadas com os actos médicos, 
sejam elas positivas ou negativas?

Há factos incontroversos que estão plas-
mados em estudos. Quando surgem novos 
tratamentos são os próprios cientistas e in-
vestigadores a transmitirem essas notícias 
pelo facto de terem interesse económico 
nesse sucesso. São porta-vozes da indús-
tria. Paralelamente, raramente são explici-
tados os efeitos tóxicos ou secundários des-
ses tratamentos ou as análises da relação 
custo-benefício entre as terapêuticas pro-
postas. Em suma, nem sempre a verdade 
e a realidade são reflectidas de forma inte-
gral. Os avanços que ocorrem são pequenos 
acréscimos que devemos saudar, pena que 
o relato fidedigno de todas as etapas do 
processo deixe algo a desejar.

Refere que temos uma «população de 
preocupados saudáveis» e que a Comunica-
ção Social está constantemente a criar pe-
rigos, uns reais outros imaginários: linhas 
alta tensão, telemóveis, frangos com dioxi-
nas, etc. Pensa que tem havido alarmismo 

relativamente à gripe A?

É difícil pronunciar-me sobre isso. A in-
formação que tenho, e que parece credível, 
diz-me que esta gripe em termos de gravi-
dade se compara favoravelmente a outras 
gripes do passado. Eu recordo-me de ter 
tido a gripe asiática, quando era miúdo, e 
que me deixou completamente de rastos. 

Como justifica o antagonismo, nomea-
damente entre os profissionais de saúde, 
relativamente à necessidade de tomar a 
vacina?

É um caso muito ilustrativo da nova re-
alidade social, e que a ética também tem 
de abordar, entre a liberdade de escolha e a 
vontade. Por mais que se diga o contrário, 
há sempre um risco, certamente não des-
prezível, em qualquer aplicação de vacina 
ou intervenção. É um equilíbrio muito ins-
tável.

Mas é um caso de saúde pública…

Com certeza. Os médicos de saúde pú-
blica estão a cumprir o seu dever, insistin-
do nos alertas, na prevenção, mas creio 
que, por vezes, de uma forma demasiado 
estridente. Ou seja, a afirmação repetida à 
exaustão de que as coisas estão sob contro-
lo pode ter o efeito paradoxal de aumentar 
o pânico.

Com os dados que dispõe defende a va-
cinação massiva da população?

A informação que tenho e que me foi 
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transmitida pela minha mulher, que é Alta 
Comissária para a Saúde (NDR: Maria do 
Céu Machado, que também estará presente 
na conferência em Castelo Branco) é que se 
deve começar pelos grupos de risco. Levan-
ta-se aqui uma análise muito interessante, 
até do ponto de vista ético: dever-se-á tratar 
primeiro dos chamados «imprescindíveis» e 
só depois da população de risco? Claro que 
um dos princípios da ética é a justiça, que 
garanta a equidade, a acessibilidade, etc, 
mas quando não existe tratamento disponí-
vel para todos a quem se deve dar priorida-
de e quais as razões?

Está a questionar, por exemplo, a priori-
dade da vacinação dos políticos?

Não estou a retirar importância aos de-
putados, aos médicos ou aos enfermeiros, 
mas é preciso pensar que existem outras 
pessoas igualmente importantes, como é o 
caso dos padeiros, por exemplo, que dão de 
comer a uma população inteira e custa-me 
a aceitar que sejam considerados menos 
«imprescindíveis» do que um ministro. É 
uma discussão muito interessante que está 
por fazer.

A morte e o envelhecimento são temas 
dos seus livros. Os idosos são desprezados 
pela sociedade?  

Antes de mais, creio que a sociedade 
tomou consciência de que está envelheci-
da. Por duas razões: devido ao aumento da 
esperança média de vida e pelo facto de a 
natalidade ter diminuído substantivamente. 
Consequência disso é a inversão da pirâmi-
de etária. Há localidades, nomeadamente na 
Beira, em que há mais pessoas com 65 anos, 
do que com menos de 15. Isto é um problema 
muito grave ao nível da saúde - Há que pro-
curar preservar uma boa qualidade de vida 
até mais tarde. Ou seja, dar vida aos anos 
e não dar anos à vida; ao nível económico – 
com o aumento das prestações sociais para 
segurança social e as reformas; e no domínio 
da solidariedade social, segurança, solidão e 
risco de violência contra idosos fruto da sua 
vulnerabilidade, já para não falar do facto de 
as cidades não estarem preparadas para aco-
lher idosos. O envelhecimento da população 
será certamente um dos grandes problemas 
sociais das próximas décadas. 

Abandono, pobreza e violência são uma 
combinação de factores perigosa. Estamos a 
criar uma sociedade baseada na indiferença 
e de distância relativamente ao próximo?

Isso é uma mensagem pessimista e 
quem tem estudado o tema de forma apro-
fundada não pode estar de acordo. A ideia 
de que a tecnologia, os valores do dinheiro, 
da beleza, da vitória e da competição são os 
que prevalecem na sociedade contemporâ-
nea, precisa de ser vista com outro sentido 
crítico. Temos hoje uma sociedade vertical e 
multi-geracional, em que cada vez mais os 
avós olham pelos netos e vice-versa. Preva-
lecem valores muito sólidos pelos quais vale 
a pena afirmar e lutar, para que perdurem no 
tempo e se transformem em actos. 

Faz aproximadamente 400 operações por 
ano, no sector público e privado. A questão 
das listas de espera é um dos principais 
problemas do SNS. O problema é de falta de 
meios ou meramente de défice organizati-
vo?

O caso da minha área, a neurocirurgia, 

é muito particular. Repare que não temos 
listas de espera para tumores cerebrais, por 
exemplo, visto que estes doentes são al-
tamente prioritários. Na minha opinião não 
há neste momento no serviço público meios 
para abolir eficazmente listas de espera em 
patologia de coluna. O meu serviço tem uma 
produtividade muito considerável, inclusive 
é o número um do País, segundo a avalia-
ção da Escola Nacional de Saúde Pública, 
mas nós não chegamos para as encomen-
das. Mesmo que as duas salas de operações 
estivessem a trabalhar todo o dia não seria 
suficiente. O que não significa que eu con-
corde que o recurso a instituições privadas 
seja feito da forma actual. Nada garante que 
a qualidade prestada em instituições desta 
natureza seja avaliada do modo que eu en-
tendo, quanto aos procedimentos e quanto 
às indicações. A regulamentação do privado 
é um passo fundamental para harmonizar 
ambos os sectores, segundo a conceptuali-
zação que considero mais indicada.

Defende uma melhor articulação entre 
ambas as realidades?

Existe um papel legítimo do privado, 
que eu tenho defendido, mas é preciso de-
finir padrões de qualidade: quem faz, quem 
não faz, para não acontecer que após uma 
operação no privado, e pós alguma com-
plicação que surja, o paciente regresse ao 
público. Ou seja, a responsabilidade do pri-
vado limita-se, praticamente ao acto cirúr-
gico em si, o que na minha visão não é a 

filosofia mais correcta.

O curso de Medicina, ao contrário da 
Gestão, Economia e Psicologia, garante al-
guma estabilidade profissional. É essa se-
gurança que explica a grande procura em 
termos de carreira universitária?

Acho que não. Continua a haver uma 
grande apetência, especialmente da popu-
lação feminina - cerca de dois terços dos 
alunos de Medicina são mulheres - e um 
genuíno interesse e atracção pelas Ciências 
da Saúde, até pela possibilidade utópica de 
praticar o bem. Evidentemente se houver 
uma pletora de médicos e não existir pru-
dência na regulação do seu número, pode 
chegar-se a situações de desemprego, o 
que seria uma catástrofe. 

Mas veja que ao contrário de um psi-
cólogo, um economista ou um jurista, que 
têm uma multiplicidade de saídas profissio-
nais, nós praticamente só temos a Medici-
na. Claro que é possível ir para a indústria 
ou para a investigação, mas são carreiras 
sem significado. Por isso as nossas aptidões 
são limitadas.

Continua a achar que o universo de mé-
dicos está mal distribuído pelo País?

Isso é uma evidência constatada pela 
realidade. Portugal hoje está próximo de si 
próprio. Já não existem distâncias intrans-
poníveis. Estou convicto que se pode ter 
uma vida muito agradável e de satisfação 

profissional seguindo esta carreira, o que é 
preciso é garantir os meios e criar atracti-
vos para que as pessoas se desloquem para 
fora dos centros urbanos. Reconhecer e re-
tribuir o esforço e o mérito é fundamental, 
especialmente nesta profissão.

«Conheço muitos professores, e nos úl-
timos meses, ainda não vi nenhum feliz», 
afirmou numa entrevista no auge do «bra-
ço de ferro» entre os docentes e a tutela. 
Que estados de alma partilharam consigo 
os professores que passaram aqui pelo seu 
consultório no Hospital de Santa Maria?

Digamos que a mensagem fundamental 
se pode resumir a isto: não fazem aquilo 
para que foram treinados. Existe uma desa-
dequação entre aquilo que sabem fazer e as 
funções que lhes foram distribuídas. 

Sentiu muita amargura nesses testemu-
nhos?

Há uma enorme incerteza relativamente 
a tudo: ao futuro, às posições, aos lugares, 
às vagas, etc. E separam-se casais de uma 
forma desumana. Da mesma forma que na 
Medicina os médicos se casam com médi-
cas, no ensino os professores contraem ma-
trimónio com professoras. Há situações de 
casais muito jovens, a começar a vida em 
conjunto, separados por centenas de qui-
lómetros. É algo que faz sangrar o coração. 
Não sei qual a solução para isto, mas que 
o fenómeno humano e social existe, lá isso 
existe. 

Este conflito aberto entre a tutela e os 
docentes feriu de morte a autoridade dos 
professores? 

Talvez não seja politicamente correcto o 
que vou dizer, mas toda a forma de ensino 
é um exercício de autoridade. Esta tolerân-
cia máxima nas escolas e aquilo que se re-
clama com os direitos dos alunos, mais do 
que com os seus deveres, parece ofuscar o 
facto fundamental de que há uma assime-
tria de autoridades. O professor sabe, o alu-
no aprende. O professor ensina, o aluno é 
o receptor. Portanto, tudo o que de alguma 
forma ameace a assimetria de autoridades 
acaba por ferir a própria ciência do acto de 
ensinar. 

O Liceu Camões completou recentemen-
te 100 anos. Na condição de antigo aluno, 
pronunciou um discurso em que destacou o 
rigor com que o Reitor Sérvulo Correia geriu 
a prestigiada escola de Lisboa. Que recorda-
ções tem desses tempos?

O Reitor era muito severo e autoritário, 
mas tinha o mérito de governar um grande 
liceu. E quando olhamos para trás vemos 
que a disciplina que reinava era o ingre-
diente fundamental do processo de apren-
dizagem na altura.

É o ingrediente que agora falta?

Há algumas posições absurdas, porque 
o exercício de autoridade é sempre este 
deslizar para um despotismo não esclare-
cido. A autoridade não se impõe pela força, 
mas pelo respeito. E também por outro sen-
timento que está muito fora de moda e a 
que o George Steiner chamou «reverência». 
A reverência tem que existir relativamente 
à pessoa, mas também tem que existir pela 
carga simbólica do cargo. Quando oiço pes-
soas com responsabilidade usarem relati-
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vamente ao Presidente da República certas 
expressões, espanto-me como é que esses 
indivíduos poderão exigir aos alunos respei-
to pelos professores. 

A reverência pelo velho mestre que tudo 
ensinava perdeu-se em definitivo?

O professor merece reverência, a come-
çar pelo cargo que representa, pelo simples 
facto de ser professor. A partir do momen-
to em que se mina esse sentimento, tudo 
pode acontecer. 

Os actos de violência nas escolas foram 
a expressão que se perdeu o respeito à 
classe docente?

Sem dúvida. Hoje em dia dou algumas 
aulas, a pequenos e a grandes grupos, e 
quando vejo alguém a enviar um SMS den-
tro da sala, interrompo-a de imediato e con-
vido a pessoa a sair. Sei que não é prática 
corrente, mas parece que hoje em dia os 
professores têm medo dos alunos. Eu não 
aceito. 

Admite que falta vocação a alguns pro-
fessores?

Sou frequentemente convidado para pa-
lestras em escolas secundárias. Das minhas 
viagens constato que existem docentes com 
uma enorme boa vontade. Tal como a Me-
dicina, o ensino e a docência são vocações. 
É o vocatio, a resposta a um chamamento. 
Eu sou por natureza um educador, porque 
percebi a importância que teve para mim a 
educação. Ou seja, o processo de transfor-
mação da forma como eu me fiz, naquilo 
que sou. Isso cria um dever moral quase 
de retribuição. A cirurgia tem de ser ensina-
da e é muito compensador observar que o 
processo de evolução das pessoas é trans-
formativo.

Definiu o computador “Magalhães” 
como uma espécie de vacina anti-iliteracia. 
Porque é que afirma que é uma solução fá-
cil que não contribui para a memorização e 
para exercitar o cérebro? 

Um dos enormes disparates da pedago-
gia moderna foi desvalorizar a memória. A 
educação escolar é hoje, em grande medi-
da, um exercício de amnésia programada. 
Recordo que a minha aprendizagem de 
Medicina foi, desde sempre, um exercício 
de musculação da memória. A memória é 
essencial para a vida, em geral, e para o 
exercício de uma profissão, em particular. 

O melhor professor de Matemática que 
tive, e que marcou muitos dos que passa-
ram no Liceu Camões, o prof. Carneiro da 
Silva, obrigava-nos a decorar as fórmulas 
matemáticas e, no dia seguinte, dizia sim-
plesmente isto: «cantem meninos, can-
tem». 

Hoje em dia abusa-se das receitas edu-
cativas mais fáceis e de resultados rápi-
dos?

Abusa-se. Outro disparate é a tentativa 
de aniquilar o livro. 

Tem combatido o que diz ser o «apaga-
mento» da filosofia nos programas do ensi-
no secundário, sublinhando a importância 
desta disciplina na sua vida profissional e 
pessoal. O que perde um ser humano em 
construção cívica e moral sem as referên-
cias filosóficas?

Como dizia o Fernando Gil, provavelmen-
te o melhor filósofo português do século XX, 
sem a Filosofia perde-se «a capacidade de 
ver para lá da aparência das coisas». Digo 
que também que se perde sentido crítico, 
a percepção das contingências da verdade 
e da evidência e o sentido da administra-
ção do transcendente. A outra dimensão 
da nossa existência. No fundo, a escola e 
o mundo sem a Filosofia tornam-se num 
enorme empobrecimento. 

Corre-se o risco de a Filosofia desapare-
cer por completo da escola?

É o mesmo risco que se corre ao des-
valorizarmos os portugueses, se insistirmos 
na relativização de tudo, em que tudo vale 
a mesma coisa, o que não é verdade…

O seu pai trabalhou de perto com Egas 
Moniz. Já confidenciou que o Prémio Nobel 
da Medicina, em 1949, foi uma das pessoas 
que o influenciou a seguir esta carreira e 
está, neste momento, a trabalhar na biogra-
fia de Egas Moniz, a lançar no próximo ano 
durante as comemorações do Centenário da 

República. Quer falar-nos um pouco desse 
projecto?

É uma empresa demorada, custosa e 
difícil, mas muito gratificante. Não sei se 
será possível ter a obra pronta a tempo das 
comemorações do Centenário da Repúbli-
ca, mas pela investigação que tenho feito 
já percebi a dificuldade de compilar a vida 
de uma pessoa que viveu tanto tempo e 
que deixa um legado tão rico. Eu gostaria 
muito, de acordo com as minhas possibili-
dades, que esta fosse a obra mais perfeita 
que consegui fazer com aquilo que tenho. 
No fundo, pretendo, em colaboração com 
outros «egófilos» que existem neste País, 
chamar a atenção para o significado que 
este português teve na história das neuroci-
ências a nível mundial.

Sem ser político, tem estado perto de-
les e merecido a sua confiança para fun-
ções de destaque. Foi mandatário nacional 
das candidaturas presidenciais de Sampaio 
e Cavaco e actualmente é Conselheiro de 
Estado. Os políticos e as políticas não têm 
dado resposta para os problemas do País. 
Acha que os políticos são incompetentes ou 
incompreendidos?

Se calhar é um pequenino componente 
de ambas as coisas. A minha primeira pa-
lavra é de respeito para os que conseguem 
ser políticos. Qualquer cargo desta natureza 
é de uma enorme delicadeza e complexida-
de. Tenho encontrado muitos com sentido 
de Estado e do dever. Nutro uma enorme 
admiração pelo poder autárquico, tendo-me 
cruzado, ao longo destes anos, com gen-
te admirável e empenhada. Independente-
mente dos pecadilhos que possam ter, seja 
de ambição pessoal, vaidade, etc. Isso a 
mim não me interessa. Um político vale ba-
sicamente pela obra, o que não quer dizer 
que aprove todas as maneiras de a colocar 

em prática.

De que políticos não gosta verdadeira-
mente?

Não gosto dos políticos que mancham 
o serviço público com a intolerância, que 
recorrem ao insulto por não terem liberda-
de intelectual para reconhecer a bondade 
de opiniões opostas. Confesso que também 
não gosto dos políticos que nasceram na 
política e nunca fizeram outra coisa na vida 
e que desconhecem o mundo real e as ver-
dadeiras dificuldades das pessoas. Tenho 
uma enorme suspeita por quem nasce, 
cresce e acaba por morrer dentro da políti-
ca, sem ter tido outra experiência qualquer. 
É preciso reconhecer que da mesma forma 
que há maus médicos e jornalistas deso-
nestos, é possível que também haja políti-
cos incompetentes. Acontece que eu tenho 
uma enorme tolerância para com as fraque-
zas da natureza humana.

E também há os que são trucidados 
pelo sistema….

O dever cívico comum a todos nós é de-
sempenhar da melhor forma possível, no dia-
a-dia, aquilo que nos compete fazer. Deixe-me 
falar de dois políticos, que já não estão em 
funções e que foram severamente criticados. 
Tome-se, por exemplo, a ex-ministra da Edu-
cação Maria de Lurdes Rodrigues, pessoa que 
critiquei várias vezes. Tenho um enorme res-
peito por ela. Tenho a certeza absoluta que as 
suas medidas foram tomadas em consciência, 
tendo em vista o melhor para o País, alunos, 
professores e sociedade em geral. Veja-se, 
também, o ex-ministro, Correia de Campos, na 
Saúde, que por ser tão criticado, acabou afas-
tado. Ele tinha uma ideia convicta, em certos 
aspectos com muito mérito, mas acabou traí-
do por alguma inabilidade política.

Tenho muito respeito por ambos. Eu não 
era capaz de fazer o que eles fizeram. Prova 
disso, é que já fui convidado para ser ministro 
e não aceitei.

Define-se como um «médico que es-
creve». Os seus irmãos, Nuno e António, 
também são escritores de sucesso. Lê o que 
eles escrevem? Trocam críticas literárias?

Temos uma enorme independência, mas 
alguns dos assuntos que se encontram nos 
livros são temas das nossas conversas. O 
António refere-se, uma vez por outra, áquilo 
que eu escrevo. Reconheço uma autoridade 
em relação à minha escrita que eu não te-
nho em relação à escrita dele. Mas aprecio 
quando há uma palavra de elogio. Não pos-
so deixar de o confessar. Quanto ao Nuno, 
escreve também muito bem. Noutro registo. 
Ambos merecem o meu respeito e aplauso. 

Os irmãos Lobo Antunes escritores não 
disputam os mesmos públicos?

Temos públicos diferentes. Não sei qual 
o meu nicho, mas no outro dia encontrei 
um senhor muito velhinho aqui no Hospital 
de Santa Maria que se dirigiu a mim para 
me «agradecer o prazer que me dá com a 
sua escrita». Se houver um leitor que seja a 
pensar desta maneira, então acho que vale 
a pena escrever. K

Nuno Dias da Silva  _ 
Tiago Miranda/Expresso H

6 João Lobo Antunes nasceu a 4 de Junho de 1944, em Lisboa. Neurocirurgião, 
licenciou-se no ano de 1967 em Medicina na Universidade de Lisboa. Três anos 
após terminar o curso, obteve uma bolsa e rumou aos Estados Unidos, onde 
permaneceu durante 13 anos, tendo trabalhado no Departamento de Neurocirur-
gia da Universidade de Columbia, em Nova Iorque, onde foi nomeado professor 
associado. Doutorou-se em Medicina, pela Universidade de Lisboa, em 1983. Um 
ano mais tarde regressa a Portugal como Professor Catedrático de Neurocirurgia 
da Faculdade de Medicina de Lisboa. Foi presidente da Sociedade Europeia de 
Neurocirurgia e actualmente é director do Serviço de Neurocirurgia do Hospital 
de Santa Maria, preside à Sociedade de Ciências Médicas de Lisboa e ao Institu-
to de Medicina Molecular, sendo também membro da Academia Portuguesa de 
Medicina e de numerosas sociedades científicas europeias e norte-americanas. 
Em 1996, foi a décima personalidade a receber o prestigiado «Prémio Pessoa», 
instituído pelo jornal «Expresso» e pela empresa de consultoria «Unisys».

Em termos de produção literária, lançou os seguintes livros com a chancela 
da Gradiva: «Um modo de ser» (1996), «Numa cidade feliz» (1999), «Nova Ior-
que e Outros Ensaios» (2002), «Sobre a mão e outros ensaios» (2005) e «Eco 
silencioso» (2009).

Na política, foi mandatário da candidatura presidencial de Jorge Sampaio, 
em 1996, e Cavaco Silva, em 2006. Depois de eleito para Belém, Cavaco Silva 
nomeou-o Conselheiro de Estado.

Os objectos de estudo de Lobo Antunes foram principalmente o hipotálamo e 
a hipófise. Em 1982 foi o primeiro médico da história a implantar o olho electró-
nico num invisual. Desde então esse implante já foi realizado noutros invisuais, 
permitindo-lhes visualizar algumas formas e distinguir certas cores. 

Em 1984, opera de urgência no hospital da CUF, em Lisboa, o ciclista Joaquim 
Agostinho, vítima de uma fractura de crânio provocada por uma queda na Volta 
ao Algarve. O «herói da estrada» passa 10 dias em coma depois da intervenção 
em o neurocirurgião tentou remover com sucesso o coágulo que se formara. O 
facto de há 25 anos em Portugal não existir um serviço de neurocirurgia no sul 
do País e de a viagem por estrada entre Faro e Lisboa demorar 6 longas horas 
terá pesado no dramático desfecho que enlutou o país. K
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